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Resumo  
  
Este estudo tem como objetivo apresentar uma Avaliação de Impacto da atividade 

mineradora, a partir da análise do recebimento dos recursos da Compensação 

Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) e uma possível explicação 

da importância dessa arrecadação no contexto do financiamento do SUS e do 

desempenho de serviços de Atenção Primária à Saúde em municípios de Minas 

Gerais. Este estudo utilizou o método quantitativo, com pesquisa em banco de dados 

secundários e realização de testes de regressão e testes de hipóteses realizados em 

linguagem R. Foram analisados os 853 municípios de Minas Gerais nos anos de 2019, 

2020 e 2021 considerando, ainda, o elemento da pandemia e seu ineditismo como 

possível fator influenciador dos achados. Dados relevantes foram observados no que 

diz respeito ao percentual do gasto em saúde e sua contribuição na explicação dos 

indicadores de coeficiente de mortalidade por COVID-19. Também foram encontrados 

p-valores significativos para este indicador e para o tamanho populacional. Já em 

relação à variável dependente cobertura vacinal para poliomielite, foi possível 

observar esse mesmo comportamento de explicação para o gasto em saúde e para 

pentavalente, para o ICMS e tamanho populacional. Os resultados encontrados neste 

trabalho indicam a importância da realização de outros estudos, ampliando o escopo 

de variáveis, bem como a inclusão de aspectos qualitativos, visando melhor 

compreender esses achados. Outro elemento que merece destaque, é o do 

monitoramento e avaliação da CFEM, considerando o desafio da sustentabilidade 

econômica em municípios mineradores, que se torna cada vez mais uma matéria de 

estudo a ser aprofundada especialmente no estado de Minas Gerais, onde os recursos 

minerais encontram-se em vias de exaustão.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

   
 

Abstract 
  
  
This study aims to present an Impact Assessment of the mining activity based on the 

analysis of the receipt of Financial Compensation for Exploitation of Mineral Resources 

(CFEM) and its possible effect and relation to the Brazilian’s Unified Health System 

(SUS) funding and the performance of Primary Health Care indicators in the 

municipalities of the State of Minas Gerais. The methodology used in this study is the 

quantitative method, with secondary database research and application of regression 

tests and hypothesis tests in R language The 853 municipalities of the State of Minas 

Gerais were analyzed from 2019 to 2021, also considering the pandemic element  and 

its novelty as possible factors influencing the findings. The results found in this work 

show the importance of conducting other studies, expanding the scope of variables, as 

well as the inclusion of qualitative aspects, seeking to better understand these effects 

found. Another aspect worth mentioning is the challenge of economic sustainability in 

municipalities in Minas Gerais, which is increasingly becoming a matter of study to be 

deepened, especially in the state of Minas Gerais, where these natural resources are 

in the process of being exhausted. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Desde que a infecção causada pelo Coronavírus SARS-CoV-2 foi declarada 

pandemia, em 11 de março de 2020, pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 

existem importantes e urgentes desafios sobre as consequências da COVID-19 na 

saúde mundial, na economia, nas populações vulnerabilizadas e em sistemas de 

saúde já fragilizados (PRADO et al., 2021). 

Em virtude da doença, foram necessários ajustes imediatos nos sistemas de 

saúde para o incremento da oferta de serviços. Um estudo do Imperial College (2020) 

indicou um cenário de colapso dos sistemas de saúde, sendo esperado como uma 

resposta imediata o aumento dos gastos em saúde.  

No contexto do Brasil, um estudo investigou se o modelo de financiamento do 

Sistema Único de Saúde (SUS) dentro do pacto federativo brasileiro foi modificado em 

razão das necessidades de enfrentamento da COVID-19. Observou-se que o total de 

gastos em saúde pública no Brasil cresceu relativamente pouco e que o modelo de 

financiamento não sofreu mudanças em seus critérios e regramentos que permitissem 

atender às demandas decorrentes da pandemia, agravando a forte desigualdade de 

destinação dos recursos para a saúde pública, em especial, para apoio ao combate à 

COVID-19 (FERNANDES; PEREIRA, 2020) 

Em contraponto, em relação às condições de saúde da população brasileira, 

desde o início da pandemia, tem sido observada uma piora significava nos índices de 

saúde. A reorganização do sistema para o enfrentamento da pandemia trouxe uma 

série de impactos em relação às outras questões de saúde. Nesse período, os 

serviços básicos para prevenção e promoção da saúde foram modificados e como 

consequência, alguns achados relacionados à saúde materno infantil, por exemplo, 

demonstraram que 46% das mulheres tiveram dificuldades para realizar o pré-natal 

conforme os protocolos tradicionais (DA SILVA et al., 2021) e que houve redução da 

cobertura vacinal infantil (OLIVEIRA et al., 2021).  

Ainda em relação à cobertura vacinal, cabe informar que já havia uma 

considerável queda da vacinação infantil antes da pandemia. Entre os anos de 2015 

e 2020, sobretudo, houve redução na aplicação de imunobiológicos Bacilo Calmette-

Guérin (BCG), poliomielite, tríplice viral e febre amarela. Luiz e colaboradores (2021) 

observaram que existem motivos econômicos e sociais relacionados à redução da 

cobertura vacinal, além do pensamento de que as doenças cessaram e da 
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desinformação sobre as vacinas, principalmente, a partir da ascendência do 

movimento antivacina nas redes sociais. 

Já em relação aos fatores de risco para doenças crônicas não transmissíveis, 

um relevante estudo demonstrou que houve redução da prática de atividade física, 

aumento no tempo de uso de televisão e computador/tablet, maior consumo de 

alimentos processados e ultraprocessados e menor consumo de hortaliças, 

evidenciando que adultos com doenças crônicas tiveram seus estilos de vida mais 

alterados durante a pandemia de COVID-19 (MALTA et al., 2021). 

 Ainda no 1º semestre de 2020, alguns estudos já apontavam estimativas do 

impacto da pandemia e o agravamento das desigualdades sociais por meio da 

redução das rendas familiares, mostrando que a COVID-19 representava um desafio 

para o Desenvolvimento Sustentável da ONU, em especial para o objetivo de acabar 

com a pobreza até 2030 (SUMNER; HOY; ORTIZ-JUAREZ, 2020). 

Em 2020, o Decreto nº 10.329 (BRASIL, 2020), hoje revogado devido à extinção 

do estado de emergência (BRASIL, 2022), considerava como atividades essenciais: o 

trânsito e transporte interestadual e internacional de passageiros; geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica; diversos tipos de inspeção e 

fiscalização; serviços postais e bancários, entre outros, até salão de beleza e 

academia, sendo estes dois últimos questionáveis naquele contexto. 

Conjuntamente, a mineração foi considerada uma atividade essencial, uma vez 

que seu funcionamento assegurou o abastecimento de insumos indispensáveis à 

sobrevivência, à saúde e à segurança da população (BRASIL, 2020). Tal atividade 

causa forte impacto ambiental como também no aspecto social, gerando dependência 

econômica dos territórios, sendo essa indústria, em alguns casos, a principal fonte de 

arrecadação e de geração de empregos em alguns municípios, especialmente no 

estado de Minas Gerais (FERREIRA, 2021). 

Há ainda a obrigatoriedade de os municípios aplicarem ao menos 15% da sua 

receita própria em saúde (BRASIL, 2012), sendo que municípios mineradores de 

Minas Gerais (MG) arrecadam acima da média estadual, e, portanto, possuem 

capacidade, ao menos financeira, de gerar recursos que poderiam contribuir para o 

funcionamento do sistema de saúde público a nível municipal. Entretanto, além do 

recebimento de recursos, importa identificar e avaliar se os valores aplicados per 

capita em saúde interferem positivamente em indicadores da atenção primária em 

saúde (MAIA, 2016). 
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 Uma pesquisa conduzida por Maia (2016) para determinar a eficiência do gasto 

em saúde dos municípios mineradores de Minas Gerais no ano de 2014, apurou a 

eficiência da aplicação do gasto per capita em saúde de 34 municípios mineradores 

filiados à AMIG (Associação de Municípios Mineradores de Minas Gerais). A eficiência 

foi determinada através da análise de cinco (5) indicadores de saúde, onde os scores 

obtidos foram inseridos na regressão como resposta às variáveis não controláveis aos 

gestores municipais do SUS. Os resultados encontrados sugerem que os municípios 

mineradores de Minas Gerais, mesmo sendo privilegiados por arrecadarem mais que 

os não mineradores, não souberam aplicar de forma eficiente esses recursos na 

saúde pública. 

Outros autores investigaram 831 municípios de MG e encontraram que a 

existência da compensação financeira (CFEM) vinculada à exploração mineral 

melhorou os indicadores de bem-estar social, segundo o Índice FIRJAN de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM) e Produto Interno Bruto (PIB) per capita. Além 

disso, o trabalho contribui para evidenciar que os municípios que recebem a CFEM 

não apresentaram diferencial em investimentos em relação aos municípios que não 

contam com tal receitas (LAVRA; BEZZERA, 2021). Para os autores desse artigo:  

 

Torna-se relevante considerar a obrigação do Estado em cumprir seu papel 
de assegurar o bem-estar social, dando eficácia aos recursos auferidos, 
impelindo-os a reduzir a acomodação à dependência de recursos exauríveis, 
como os da mineração, que podem ser concretizadas pelo efeito de 
transbordamento ao se utilizar os recursos em investimentos diferenciados 
(LAVRA; BEZZERA, 2021).  

  

Leal e Peixoto (2018), em estudo relacionado aos royalties do petróleo, 

encontraram resultados que respaldam a afirmação de que a dependência das 

indenizações advindas da exploração do petróleo pode, de certa forma, explicar 

maiores valores para o pagamento de despesas, com recursos próprios, no SUS. 

Outros estudos, encontraram resultados diferentes, como, por exemplo, o fato 

da dependência da CFEM ter contribuído negativamente no resultado da eficiência 

para a saúde dos municípios mineradores. Enriquez (2007) explicou esse fenômeno 

como sendo um trade-off entre a grande disponibilidade de recursos financeiros e a 

aplicação sustentável e eficiente da compensação mineral. O resultado sugere que os 

municípios mineradores de Minas Gerais, mesmo sendo privilegiados por 
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arrecadarem mais que os não mineradores, não souberam aplicar de forma eficiente 

esses recursos na saúde pública.  

Uma das maneiras de apoiar estes municípios, é a partir do Investimento Social 

Privado (ISP) advindo principalmente das empresas mineradoras. O ISP é a 

mobilização de recursos privados para fins públicos realizada de forma planejada, 

monitorada e sistemática para iniciativas sociais, ambientais, culturais e científicas de 

interesse público (GIFE, 2022). 

Historicamente, as políticas de educação, são as que possuem maior 

investimento na lógica do ISP. O último censo do Grupo de Institutos, Fundações e 

Empresas (GIFE), apurado em 2020, onde foi permitido a seleção múltipla de 

alternativas para cada tipo de iniciativa, demonstrou que 78% das organizações atuam 

em projetos ou programas na área temática da educação, seguidas de 68% na área 

do fortalecimento da sociedade civil , 65% na saúde e bem estar, 64% geração e 

renda, 59% proteção social, 47% cultura e artes e 42% na área de fortalecimento de 

Políticas Públicas e Defesa dos Direitos, Cultura da Paz e Democracia. As demais 

áreas com menor porcentagem foram: Ambiente e Sustentabilidade, Ciência e 

Tecnologia, Midia e Comunicação e Agricultura e Alimentação (GIFE, 2020). 

Em relação ao perfil do investidor, notou-se que 54% dos Institutos/Fundações/ 

Fundo Filantrópico são do ramo Empresarial, 20% Familiar, 15% são independentes 

e 11% são Empresas (GIFE, 2020). No rol de associados do GIFE, temos alguns 

exemplos de instituições ligadas à mineração: a Fundação Arcelor Mittal Brasil, 

Fundação Renova, Fundação Vale, Fundo Vale, Instituto Lina Galvani, Instituto 

Usiminas – Usiminas, mineração e siderúrgica e Instituto Votorantim. 

Compreender aspectos que permeiam a atividade mineradora e a saúde 

pública é relevante, pois visa colaborar para que o estado, a iniciativa privada e a 

sociedade civil, tenham acesso a informações e subsídios para que possam atuar de 

forma intersetorial e articulada, tendo como ponto de partida o controle social e a 

lógica de que as políticas públicas perpassam diferentes fases: agenda, formulação, 

implementação e avaliação (LOTTA; VAZ, 2015). 

Considerando os desafios já conhecidos no financiamento do SUS, agravados 

pela pandemia de COVID-19, este estudo traz um elemento provocador e sensível, 

que é o contexto da atividade mineradora em municípios de Minas Gerais. Posto isso, 

este estudo tem como objetivo, avaliar o impacto da atividade mineradora no 

financiamento e serviços de APS nos municípios de Minas Gerais, entre 2019 e 2021. 
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2        AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS   

     

Não existe apenas uma definição para o conceito de políticas públicas. Ao 

longo das décadas este conceito foi sendo ressignificado. Ao trabalharmos com 

definições de políticas públicas assumimos o risco de limitar o papel dessas ações 

para efetuar quaisquer análises. Não obstante, uma abordagem teórica deve 

contemplar uma visão ampla do processo de construção e execução de uma política 

pública. 

Nesse contexto, a definição de Política Pública selecionada para contribuir com 

as análises realizadas nesta pesquisa refere-se ao reconhecimento de um campo do 

conhecimento que busca ao mesmo tempo colocar as propostas do governo em ação 

e/ou analisar essa ação e, quando necessário, propor mudanças nos rumos dessas 

ações, tendo como alicerce a democracia, onde os governos traduzem suas propostas 

em programas e ações visando a produção de resultados para a população (AGUM; 

RISCADO; MENEZES, 2015). 

Além do reconhecimento desse conceito, importa compreender a avaliação de 

programas e projetos sociais como produtores de evidências, capazes de reunir 

informações e sistematizar dados que contribuam para melhorias de políticas 

(JANUZZI, 2014). Assim, no contexto das políticas públicas, uma avaliação pode ter 

como um dos pressupostos, verificar a eficiência da aplicação dos recursos públicos, 

possibilitando a identificação de melhorias dos processos, dos resultados e da gestão 

pública (BRASIL, 2018).  

Januzzi (2014) tipifica as avaliações de políticas públicas como:  Avaliação 

Diagnóstica, Avaliação de Desenho, Avaliação de Implementação, Avaliação de 

Resultados e Impactos e Avaliação de Custo-Efetividade. 

Optou-se, neste estudo, pela realização de uma Avaliação de Impacto descrita 

por Januzzi (2014) como:  

 

(...) o momento de avaliar se a intervenção programática formulada conseguiu 
provocar mudanças na realidade social que a originou, considerando 
naturalmente a complexidade de seu desenho e dos arranjos operacionais, 
além da criticidade da questão social enfrentada (JANUZZI, 2014). 
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Merece destaque o crescimento de publicações sobre Avaliação no Brasil. Esse 

aumento de estudos pode estar relacionado com o aumento do interesse sobre o tema 

no Brasil, com ênfase na Saúde, a ponto de nos aproximarmos dos Estados Unidos, 

país pioneiro em produções sobre a avaliação de programas e serviços (CRUMPTON 

et al., 2016) 

Neste escopo, é relevante citar Barbara Starfield (apud PRATES et al., 2017) e 

sua contribuição para o processo de consolidação da avaliação da Atenção Primária 

à Saúde (APS) no mundo a partir do desenvolvimento do instrumento de Avaliação da 

Atenção Primária (PCATool – Primary Care Assessment Tool), que consiste em um 

questionário estruturado que apura os atributos essenciais e derivados da APS, 

mediante avaliação dos usuários, gestores e profissionais de saúde. É um instrumento 

validado pela OMS, tido como uma normatização de referência mundial para a 

avaliação da APS, permitindo comparações entre suas aplicações que atualmente é 

amplamente utilizada em diversos países. O PCATool consiste em um importante 

instrumento na avaliação da Atenção Primária à Saúde (APS) enquanto política 

pública. 

Cabe ressaltar que o financiamento da APS, considerada coordenadora do 

cuidado no SUS, assenta-se na captação ponderada (transferência por captação para 

município no período), pagamento por desempenho, incentivo para ações estratégicas 

e provimento de profissionais de saúde (HARZHEIM et al., 2020). 

Aqui, destacamos duas publicações referentes a Avaliação de Impacto na 

Saúde: a primeira, demonstrou uma clara relação saúde da criança e fatores 

socioeconômicos, onde áreas de situação socioeconômica desfavoráveis 

apresentaram os piores resultados nesta linha de cuidado. Uma delas, destacou a 

piora da cobertura vacinal e da taxa de internação por infecções respiratórias agudas 

(IRA) em crianças menores de 5 anos, sendo neste último, especialmente em crianças 

de famílias com mães que possuíam baixa escolaridade que apresentaram uma 

chance maior de terem sido internadas por IRA do que crianças cujas mães 

apresentaram escolaridade alta (RONCALLI et al., 2006). A segunda, realizou uma 

revisão sistemática que demonstrou que existem vários estudos relacionados a 

eficiência do programa saúde da família a partir dos impactos positivos produzidos 

nos indicadores de saúde da população e da garantia de maior equidade em saúde 

no país (GOMES et al., 2009). 
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Dentre as avaliações de impacto, ressalta-se a existência de método 

experimentais e não experimentais: 

 

Uma delas é a metodologia experimental, denominada padrão-ouro neste tipo 
de avaliação, no qual os grupos de tratamento e controle são escolhidos 
aleatoriamente, ou seja, por sorteio. Mas, como na grande parte dos casos 
práticos a escolha dos tratados não se dá de forma aleatória, existem as 
metodologias não experimentais, que podem ser: método de diferenças em 
diferenças, de pareamento, de variáveis instrumentais e o método de 
regressão descontínua. Em muitas avaliações supõe-se que o impacto do 
programa é igual para todos os indivíduos, ou seja, faz-se a hipótese de que 
o efeito de tratamento é homogêneo. Sob a hipótese de homogeneidade, para 
qualquer indivíduo da população, a equação se especializa num modelo de 
regressão linear com coeficientes constantes (FILHO; PINTO, 2017). 

  
Além dessas informações, interessa considerar que o maior problema para 

identificar o impacto de um programa por meio da regressão linear é que quando uma 

variável é potencialmente correlacionada com o componente não observável, é 

bastante provável que isso ocorra, já que a participação em programas inseridos em 

políticas públicas normalmente não se dá de forma aleatória. Esse problema de 

estimação incorreta devido à correlação entre a participação em programa e a parte 

não observável geralmente recebe o nome de problema de seleção, sendo sua 

magnitude chamada de viés de seleção (FILHO; PINTO, 2017). 

No âmbito das avaliações de impacto o uso do método de variáveis 

instrumentais minimiza o problema da seleção, além de potencializar resultados não 

observáveis pelo pesquisador (FILHO; PINTO, 2017).  

Nesse contexto, optou-se, nesta pesquisa, pela realização de uma avaliação 

de impacto não experimental com suporte do método da variável instrumental com a 

estratégia do mínimo quadrado ordinários, para tentar reduzir endogeneidade e 

minimizar a soma dos quadrados das diferenças entre o valor estimado e os dados 

observados, ou seja, a diferença dos resíduos. 

O recebimento da CFEM é escolhido como variável instrumental, uma vez que 

não é distribuído com base na arrecadação, tamanho populacional ou indicadores, 

diferentemente das demais variáveis analisadas, tendo relação somente com a 

disponibilidade do recurso natural e geológico da região e seus aspectos logísticos e 

operacionais da cadeia de distribuição da atividade mineradora. 

 A CFEM é considerada, para efeito dessa pesquisa, como a política pública a 

ser avaliada. Inserida em critérios e regramentos regulamentados em legislações 

federais, essa política pública poderia contribuir com o aumento do gasto em saúde, 
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ampliando a garantia dos princípios da universalização do acesso e integralidade do 

cuidado em saúde. 

Compreender como o financiamento do SUS é impactado pela atividade 

mineradora e o recebimento de CFEM, agregando a isso, a análise do desempenho 

de indicadores de saúde pública em um período de emergência sanitária e seu 

ineditismo, são os elementos que compõem o objetivo deste estudo, tendo como 

recorte, municípios localizados no estado de Minas Gerais. 

 

3        METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de cunho quantitativo com utilização de dados 

secundários disponíveis na internet, conforme descrito no quadro 1. Foi utilizado o 

software R Studio para análise estatística descritiva e uma avaliação de impacto com 

uso da variável instrumental. 

Primeiramente, foi realizada uma análise descritiva a partir do banco de dados 

coletado, utilizando o RStudio. A estatística descritiva consiste no uso de gráficos, 

tabelas e medidas resumo (principalmente média e desvio padrão) para a realização 

de uma síntese do que os dados indicam.   

Em seguida foi realizada a correlação entre as variáveis selecionadas neste 

estudo. O objetivo foi verificar o Coeficiente de Correlação de Pearson que é uma 

medida de relação linear entre duas variáveis (RATNER, 2009). Os seguintes pontos 

são diretrizes aceitas para interpretar o coeficiente de correlação: 0 indica nenhuma 

relação linear, +1 indica uma relação linear positiva perfeita (à medida que uma 

variável aumenta em seus valores, a outra variável também aumenta), −1 indica uma 

relação linear negativa perfeita (conforme uma variável aumenta em seus valores, a 

outra variável diminui em seus valores) (RATNER, 2009). 

E por último, foi realizada a partir da função ivreg do pacote AER, a utilização 

do método de variável instrumental que, neste estudo, foi considerado o recebimento 

do CFEM, porque ela não está relacionada nem com ICMS nem com população, mas 

ele afeta a variável dependente gasto em saúde. 
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Utilização de Variável instrumental  

 

Neste estudo, a variável instrumental foi utilizada para verificar se ter ou não 

mineração, ou seja, recebimento do CFEM, contribui para o aumento do percentual 

gasto em saúde a partir do método de mínimo quadrados em dois estágios. 

 

3.1 Pesquisa de dados secundários e organização do banco de dados  

  

Foram listados os 853 municípios de Minas Gerais, categorizados e 

caracterizados de acordo com: 

• Recebimento ou não CFEM e seus respectivos valores; 

• Valores recebidos do ICMS; 

• Número total da população; 

• Percentual de gasto em saúde; 

• Cobertura de vacinação infantil para as vacinas contra a poliomielite e a 

pentavalente; 

• Coeficiente de mortalidade por COVID-19. 

  

Os municípios também foram categorizados em pequeno e grande porte, 

sendo: Municípios com menos 100 mil habitantes considerados pequeno e acima de 

100 mil habitantes classificados como grande porte. 

As informações coletadas nos bancos de dados, foram organizadas, 

sistematizadas e compiladas em uma planilha de Excel, Microsoft 365, versão 2022, 

estruturada em linhas e colunas. 
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Quadro 1: Dados secundários pesquisados, ano de referência, suas respectivas fontes e períodos de 

consulta 

N Indicador/Informação 
Ano de 

referência 
Fonte 

Período da consulta 

1 
Lista de municípios de 

Minas Gerais 
2019,2020 e 

2021 

Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

(IBGE) 

Março 2022 
 

2 População  
2019,2020 e 

2021 

Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

(IBGE) 

Março 2022 
 

3 ICMS 
2019,2020 e 

2021 

Portal da 
Transparência do 
Estado de Minas 

Gerais 

Setembro 2022 
 

4 
Municípios que recebem 
CFEM e seus respectivos 

valores 

2019,2020 e 
2021 

Agência Nacional de 
Mineração (ANM) 

Setembro 2022 
 

5 

Percentual de aplicação de 
recursos próprios com 

gastos em saúde (ASPS), 
conforme disposto na Lei 

141/2012 

2019,2020 e 
2021 

Sistema de 
Informações sobre 

Orçamentos Públicos 
em Saúde (SIOPS) 

        Março de 2022 

6 
Cobertura vacinal infantil 

(poliomielite) 
2019,2020 e 

2021 
Tabnet SES/MG (PNI) 

Novembro de 2022 

7 
Cobertura vacinal infantil 

(pentavalente) 
2019,2020 

e2021 
Tabnet SES/MG (PNI) 

Novembro de 2022 

8 
Coeficiente de mortalidade 

por COVID-19 
2020,2021 Painel COVID SESMG 

Novembro de 2022 

Fonte:  Elaboração própria - Banco de dados TCC 

             

A conceituação, contextualização e explicação das variáveis e indicadores acima, 

estão descritas no Anexo I.  

 

4        RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

4.1 Estatística descritiva  

 

A tabela a seguir contém o consolidado da estatística descritiva no banco de 

dados utilizado neste TCC.
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Tabela 1. Consolidado da estatística descritiva realizada do RStudio  

 

Fonte: Estatística descritiva gerado pelo RStudio a partir da pesquisa em bancos secundários descritos 

no quadro1 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 

A partir da análise das variáveis indicadas na tabela 1, foram verificados os 

seguintes perfis, descritos a seguir. 

 

4.1.1 Perfil populacional dos municípios de Minas Gerais em 2019, 2020 e 2021 

 

População 2019 por município (Pop2019): a média populacional dos 853 municípios 

foi de 24.838 habitantes, a população menor é de 781 habitantes e a maior de 

2.521.070 representando os municípios de Serra da Saudade e Belo Horizonte 

respectivamente. O desvio padrão, foi de 100.714 e a mediana de 8.200. 

 

População 2020 por município (Pop2020): a média populacional dos 853 municípios 

foi de 24.962 habitantes, a população menor é de 776 habitantes e a maior de 

2.521.564 representando os municípios de Serra da Saudade e Belo Horizonte 

respectivamente. O desvio padrão, foi de 101.191 e a mediana de 8.269. 

 

População 2021 por município (Pop2021): a média populacional dos 853 municípios 

foi de 15.102 habitantes, a população menor é de 771 habitantes e a maior de 

2.530.701 representando os municípios de Serra da Saudade e Belo Horizonte 

respectivamente. O desvio padrão, foi de 101.705 e a mediana de 8.288, 

representando a maior mediana entre os anos analisados. 
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Discussão: Não é observada diferença significativa entre os anos. Os dados 

apresentados, corroboram com outros estudos que já indicavam o desvio padrão alto 

para a população de Minas Gerais. Isso reforça a complexidade que é estudar o 

estado de Minas Gerais, devido a diversidade demográfica, cultural e social dos 853 

municípios.  

 
4.1.2 Perfil quantitativo dos municípios de Minas Gerais segundo percentual de gasto 

em ASPS 

 

Gráfico 1: Perfil quantitativo dos municípios de Minas Gerais segundo percentual de gasto em ASPS 

no período de 2019 a 2021 

                           

Fonte: Bloxpot gerado no Excel a partir dos dados pesquisados no SIOPS 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 

Percentual do gasto em saúde (ASPS) por município, em 2019 

(GastoSaude2019%): a média do gasto em ASPS dos 853 municípios foi de 23,3%, 

o menor foi de 15% e o maior de 39,8% representando os municípios de Santa 

Bárbara do Tugúrio e Monte Carmelo respectivamente. O desvio padrão, foi de 4,5. 

 

Percentual do gasto em saúde (ASPS) por município, em 2020 

(GastoSaude2020%): a média do gasto em ASPS dos 853 municípios foi de 24,7%, 

o menor foi de 14% e o maior de 43,3% representando os municípios de Queluzito e 

de Delfinópolis respectivamente. O desvio padrão, foi de 4,8. 

 

Percentual do gasto em saúde (ASPS) por município, em 2021 

(GastoSaude2021%): a média do gasto em ASPS dos 852 municípios foi de 23,6%, 
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o menor foi de 15,2% e o maior de 42,8% representando os municípios de Santa 

Bárbara do Tugúrio e de Delfinópolis respectivamente. No momento da consulta, não 

havia informação referente ao município de Brás Pires. O desvio padrão, foi de 4,68.  

 

Discussão: Nos anos de 2020 e 2021, há um ligeiro aumento do percentual médio 

aplicado em saúde, bem como do desvio padrão. O valor máximo atingido também 

sofre variação. A realização de uma ampla série histórica para avaliar com maior 

detalhamento se essa diferença pode ter sido causada pelo advento da pandemia é 

uma das matérias possíveis de aprofundamento. Chama atenção a ausência de 

informação do município de Brás de Pires, no período da consulta, que merece ser 

mais bem apurada. 

 

4.1.3 ICMS arrecado pelos municípios de Minas Gerais no período de 2019 a 2021 

 

Gráfico 2: Frequência de municípipos de acordo com o valor de ICMS arrecadado em Minas Gerais 

nos anos de 2019 a 2021 

Ano base 2019                                                  

         

Ano base 2020 
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Ano base 2021 

   

Fonte: Histograma gerado pelo RStudio a partir dos dados pesquisados na SEF/MG 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 

ICMS arrecado em 2019 (ICMS2019): A média do ICMS arrecado por município foi 

de R$14.829.013,00. A menor arrecadação foi de R$1.485.722,20 e o maior de 

R$1.001.355.575,67 representando os municípios de Nacip Raydan e Belo Horizonte, 

respectivamente. O desvio padrão foi de R$55.288.161,00. Os 10 municípios que mais 

receberam recursos advindos de ICMS foram, nessa ordem: Belo Horizonte, Betim, 

Uberlândia, Contagem, Uberaba, Juiz de Fora, Pouso Alegre, Extrema, Araxá e Sete 

Lagoas. Quando avaliado per capita, os 10 municípios que mais recebem recurso de 

ICMS proporcionalmente a sua população foram, nessa ordem: São Gonçalo do Rio 

Abaixo, Araporã, Extrema, Tapira, Jeceaba, Cachoeira Dourada, Santa Vitória, 

Alvorada De Minas, Água Comprida, Catas Altas.  

 

ICMS arrecado em 2020 (ICMS2020): A média do ICMS arrecado por município foi 

de R$14.829.013,00. A menor arrecadação foi de R$1.485.722,20 e o maior de 

R$1.001.355.575,67 representando os municípios de Nacip Raydan e Belo Horizonte, 

respectivamente. O desvio padrão foi de R$55.288.161,00. Os 10 municípios que mais 

receberam recursos advindos de ICMS foram, nessa ordem: Belo Horizonte, Betim, 

Uberlândia, Contagem, Uberaba, Extrema, Pouso Alegre, Juiz de Fora, Sete Lagoas 

e Ipatinga. Quando avaliado per capita, os 10 municípios que mais recebem recurso 

de ICMS proporcionalmente a sua população foram, nessa ordem: São Gonçalo do 

Rio Abaixo, Extrema Araporã, Jeceaba, Tapira, Cachoeira Dourada, Santa Vitória, 

Catas Altas, Serra da Saudade e Água Comprida. 

 

ICMS arrecado em 2021 (ICMS2021): A média do ICMS arrecado por município foi 

de R$14.972.178,60. A menor arrecadação foi de R$1.478.996,20 e o maior de R$ 
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972.820.017,75 representando os municípios de Santo Antônio do Rio Abaixo e Belo 

Horizonte, respectivamente. O desvio padrão foi de R$55.040.161,30. Os 10 

municípios que mais receberam recursos advindos de ICMS foram, nessa ordem: Belo 

Horizonte, Betim, Uberlândia, Contagem, Uberaba, Extrema, Pouso Alegre, Juiz De 

Fora, Araxá e Ipatinga. Quando avaliado per capita, os 10 municípios que mais 

recebem recurso de ICMS proporcionalmente a sua população foram, nessa ordem: 

São Gonçalo Do Rio Abaixo, Extrema, Araporã, Jeceaba, Cachoeira Dourada, Santa 

Vitória, Itatiaiuçu, Serra da Saudade, Tapira e Catas Altas.  

 

Discussão: Apesar da baixa variação na média do ICMS arrecado entre os anos 

avaliados, pode-se observar que em 2021, há uma queda no ICMS recebido pelo 

município de Belo Horizonte, quando comparado aos anos de 2020 e 2019. Além disso 

em um simples ranqueamento entre os 10 municípios que mais recebem ICMS e 

CFEM per capita, aparecem os municípios de Catas Altas e São Gonçalo do Rio 

Abaixo, dois municípios localizados na Região Central. Estudos posteriores podem 

verificar melhor o comportamento e flutuação tributária em municípios mineradores, 

podendo indicar vazios regionais de arrecadação.  

 
4.1.4 Recebimento de CFEM em Minas Gerais nos períodos de 2019 a 2021 

 

Gráfico 3: Frequencia de municípios que recebem CFEM em Minas Gerrais, nos anos de 2019 a 2021 

Ano base 2019                       

 

Ano base 2020                           
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Ano base 2021 

 

Fonte: Histograma gerado pelo RStudio a partir dos dados pesquisados na AMIG 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 

Gráfico 4: Quantitativo de municípios que recebem CFEM em Minas Gerrais, nos anos de 2019 a 2021 

arrecadado pelos municípios de Minas Gerais nos anos de 2019 a 2021 

 

Ano base 2019                                                  
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Ano base 2020 

 

 

Ano base 2021 

 

 

Fonte: Histograma gerado pelo RStudio a partir dos dados pesquisados na AMIG 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 
Recebimento CFEM 2019 (CFEM2019): dos 486 municípios que receberam CFEM 

neste ano, a média do valor recebido foi de R$3.777.129,13. O menor valor recebido 

foi de R$0,01 centavos e o maior de R$284.157.465,30, correspondendo aos 

municípios de Divinésia e Congonhas, respectivamente. O desvio padrão foi de 

R$23.610.315,20. Os 10 municípios que mais receberam recursos foram, nessa 

ordem: Congonhas, Itabira, Nova Lima, Conceição Do Mato Dentro, São Gonçalo Do 

Rio Abaixo, Itabirito, Mariana, Brumadinho, Belo Vale e Itatiaiuçu. Quando avaliado 

per capita, os 10 municípios que mais recebem recurso do CFEM proporcionalmente 

a sua população fora, nessa ordem: São Gonçalo do Rio Abaixo, Conceição do Mato 

Dentro, Catas Altas, Alvorada de Minas, Belo Vale, Itatiaiuçu, Congonhas, Rio 

Piracicaba, Nova Lima e Itabirito. 

 

Recebimento CFEM 2020 (CFEM2020): dos 497 municípios que receberam CFEM 

neste ano, a média do valor recebido foi de R$ 4.757.246,57. O menor valor recebido 
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foi de R$ 0,02 centavos e o maior de R$ 358.363.635,10 correspondendo aos 

municípios de Romaria e Conceição do Mato Dentro, respectivamente. O desvio 

padrão foi de R$ 29.662.442,80. Os 10 municípios que mais receberam recursos 

foram, nessa ordem: Conceição do Mato Dentro, Congonhas, Itabirito, Itabira, Nova 

Lima, Mariana, São Gonçalo do Rio Abaixo, Belo Vale, Itatiaiuçu e Brumadinho. 

Quando avaliado per capita, os 10 municípios que mais recebem recurso do CFEM 

proporcionalmente a sua população fora, nessa ordem: Conceição do Mato Dentro, 

Belo Vale, São Gonçalo do Rio Abaixo, Itatiaiuçu, Itabirito, Congonhas, Rio Piracicaba, 

Catas Altas, Mariana e Tapira. 

 

Recebimento CFEM 2021 (CFEM2021): dos 511 municípios que receberam CFEM 

neste ano, a média do valor recebido foi de R$ 4.757.246,57. O menor valor recebido 

foi de R$ 0,02 centavos e o maior de R$ 358.363.635,10 correspondendo aos 

municípios de Romaria e Conceição do Mato Dentro, respectivamente. O desvio 

padrão foi de R$ 29.662.442,80. Os 10 municípios que mais receberam recursos 

foram, nessa ordem: Conceição do Mato Dentro, Congonhas, Itabirito, Itabira, Nova 

Lima, Mariana, São Gonçalo do Rio Abaixo, Belo Vale, Itatiaiuçu e Brumadinho. 

Quando avaliado per capita, os 10 municípios que mais recebem recurso do CFEM 

proporcionalmente a sua população fora, nessa ordem: Conceição do Mato Dentro, 

Belo Vale, São Gonçalo do Rio Abaixo, Itatiaiuçu, Itabirito, Congonhas, Rio Piracicaba, 

Catas Altas, Mariana e Tapira. 

 

Discussão: Em relação ao recebimento do CFEM, os dados coletados demonstram 

que em 2019, 486 municípios receberam CFEM, 497 municípios em 2020 e 511 

municípios em 2021. Há uma variação entre os municípios entre um ano e outro sobre 

ter recebido ou não o CFEM. Em termos gerais, os dados demonstram que 11 

municípios deixaram de receberam CFEM em 2020, mas voltaram a receber em 2021; 

25 novos municípios passaram a receber CFEM em 2021; 14 municípios só 

receberam CFEM em 2021 e 486 municípios permaneceram recebendo o recurso nos 

3 anos avaliados.  
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4.1.6 Coeficiente de Mortalidade por COVID-19 em Minas Gerais em 2020 e 2021 

 

  Gráfico 5: Coeficiente de mortalidade por COVID-19 dos municípios de Minas Gerais entre 2020 e 

2021 

                           Ano base 2020                                                     Ano base 2021 

 

Fonte: Bloxpot gerado pelo RStudio a partir dos dados pesquisados no Tabnet da SES/MG 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 

Coeficiente de Mortalidade por COVID-19 no ano de 2020 

(CoefMortalidadeCovid2020): No ano de 2020, o coeficiente de mortalidade por 

COVID-19 teve como média dos 853 municípios, 0,40, o menor coeficiente foi de 0 

em 149 municípios e o maior de 2,4 representando o município de Aracitaba. O desvio 

padrão foi de 0,36. 

 

Coeficiente de Mortalidade por COVID-19 no ano de 2021 

(CoefMortalidadeCovid2021): em 2021, os índices de mortalidade por COVID-19 

aumentaram. A média dos 853 municípios foi de 1,68, o menor coeficiente foi de 0 em 

17 municípios do estado e o maior de 5,2 representando o município de Iturama  O 

desvio padrão foi de 0,95. 

 

Discussão: Há um aumento significativo do coeficiente de mortalidade por COVID-19 

entre 2020 e 2021. A chegada da variante Omicron, ao final de 2020, contribuiu para 

o aumento deste coeficiente. Chama atenção que 17 municípios continuaram com o 

coeficiente de 0 de 2021. Cabe indicar estudos posteriores de cunho quantitativo e 

qualitativo para compreender as características demográficas, sociais e a dinâmica 
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regional destes municípios, bem como a organização da rede de saúde pública e 

suplementar. Identificar fatores que contribuíram para um melhor desempenho na 

pandemia, geram aprendizados que visam colaborar com uma melhor preparação do 

SUS para futuros eventos semelhantes. Ademais, cabe verificar a qualidade dos 

dados informados, a fim de observar se houve subnotificação de casos ou falha em 

possíveis investigações de óbitos por doenças respiratórias e/ou  Síndrome 

Respiratória Aguda Grave (SRAG).  

 

4.1.7 Cobertura vacinal para poliomielite em Minas Gerais no período de 2019 a 2021 

 

Gráfico 6: Cobertura vacinal para poliomielite dos municípios de Minas Gerais entre 2019 e 2021 

 

              Ano base 2019                        Ano base 2020                      Ano base 2021 

 

Fonte: Bloxpot gerado pelo RStudio a partir dos dados pesquisados no Tabnet da SES/MG e PNI 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 

Cobertura vacinal para poliomielite em 2019 (CoberturaVacPolio2019(%): Em 

2019, a média de cobertura vacinal dos municípios foi de 101%, a menor cobertura foi 

de 20% e a maior de 420% representando os municípios de Delfinópolis e Brás Pires 

respectivamente. 340 municípios apresentaram cobertura acima de 100%. O desvio 

padrão foi de 30. 

 

Cobertura vacinal para poliomielite em 2020 (CoberturaVacPolio2020(%): Em 

2020, a média de cobertura vacinal dos municípios foi de 98%, a menor cobertura foi 

de 2% e a maior de 436% representando os municípios de Catuti e Santa Bárbara do 

Tugúrio. 355 municípios apresentaram cobertura acima de 100%. O desvio padrão foi 

de 33. 
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Cobertura vacinal para poliomielite em 2021 (CoberturaVacPolio2021(%): Em 

2021, a média de cobertura vacinal dos municípios foi de 85%, a menor cobertura foi 

de 5% e a maior de 550% representando os municípios de Silveirânia e Elói Mendes, 

respectivamente.195 municípios apresentaram cobertura acima de 100% e não havia 

informação do município de Guiricema. O desvio padrão foi de 31. 

 

Discussão: Os dados aqui apresentados demonstram o enorme desafio que é 

entender o funcionamento da dinâmica comportamental em torno dos indicadores de 

cobertura vacinal. Há presença de um desvio padrão alto nos 3 anos avaliados, que 

indicam possíveis problemas relacionados aos registros nos bancos de dados e 

sistemas de informação. Em 2019 e 2020, a média dos municípios do estado estão 

dentro do parâmetro indicado pelo Ministério da Saúde, que também é uma meta do 

Programa Previne Brasil e corresponde a 95%. Entretanto, 417 municípios não 

atingiram a meta em 2019 e 416 em 2020. Já em 2021, a média do estado ficou aquém 

do parâmetro nacional e 581 municípios não alcançaram a meta. Como o ano de 2021 

foi o mais grave acometido pela pandemia, este estudo indica que expandir a 

avaliação da série histórica e entender se esse comportamento da cobertura tem 

relação direta com a pandemia é um possível caminho para indicar perspectivas 

futuras que visem contribuir com a melhoria do Programa Nacional de Imunizações 

(PNI).  

 

4.1.8 Cobertura vacinal para pentavalente em Minas Gerais no período de 2019 

a 2021 
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Gráfico 7: Cobertura vacinal para pentavalente por ano em Minas Gerais entre 2019 e 2021 

 

                          Ano base 2019                                                 Ano base 2020 

 

                          Ano base 2021 

 

Fonte: Bloxpot gerado pelo RStudio a partir dos dados pesquisados no Tabnet da SES/MG e PNI 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 

Cobertura vacinal para pentavalente em 2019 (CoberturaVacPenta2019(%): Em 

2019, a média de cobertura vacinal dos 853 municípios foi de 88%. A menor cobertura 

foi de 16% e a maior de 420% representando os municípios de Delfinópolis e Brás 

Pires, respectivamente. 193 municípios apresentaram cobertura acima de 100%. O 

desvio padrão foi de 29. 
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Cobertura vacinal para pentavalente em 2020 (CoberturaVacPenta2020(%): Em 

2020, a média de cobertura vacinal dos 852 municípios foi de 100%. A menor 

cobertura foi de 34% e a maior de 464% representando os municípios de Guiricema 

Santa Bárbara do Tugúrio, respectivamente. 412 municípios apresentaram cobertura 

acima de 100% e não havia informação do município de Catuti. O desvio padrão foi 

de 34. 

 

Cobertura vacinal para pentavalente em 2021 (CoberturaVacPenta2021(%): Em 

2021, a média de cobertura vacinal dos municípios foi de 87%. A menor cobertura foi 

de 31% e a maior de 550% representando os municípios de Silveirânia e Elói Mendes, 

respectivamente. 240 municípios apresentaram cobertura acima de 100% e não havia 

informação do município de Guiricema. O desvio padrão foi de 31. 

 

Discussão: A cobertura vacinal para pentavelente possui os mesmos parâmetros e 

meta indicada para a vacinação para poliomielite, 95%. Os dados encontrados 

indicam uma semelhança em sua variação com a vacinação para poliomielite, ou seja, 

existiu um alto desvio padrão. Em 2019, a média do estado estava abaixo da meta, 

sendo que 595 municípios não atingiram a meta. Já em 2020 houve aumento da 

média, que foi de 100%, porém cerca de 43% dos municípios (374) não atingiram a 

meta. Já em 2021, os dados voltam a piorar e a média estadual foi de 87%, sendo que 

564 (66%) não cumpriram a meta do Ministério da Saúde. Outros estudos qualitativos 

e quantitativos podem identificar com mais clareza as questões complexas que 

envolvem a cobertura vacinal no país. Estudos relacionando características regionais, 

culturais, sociais e a cobertura de APS podem indicar importantes elementos que 

contribuam para a melhoria deste indicador. Também seria possível identificar com 

maior precisão se a queda do índice em 2021 teve de fato relação com o pior ano da 

pandemia no Brasil e no estado de Minas Gerais e 2020 com o início de vigência do 

Programa Previne Brasil. 
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4.2 Análise de correlação entre as variáveis 

 

A seguir, serão demonstrados os resultados da utilização da fórmula de correlação 

entre as variáveis. 

 

Tabela 2: Matriz de correlação entre as variáveis 

 

Fonte: Matriz de correlação gerada pelo RStudio a partir dos dados pesquisados na tabela 1. 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

Gráfico 8: Gráfico de correlograma entre as variáveis analisadas  

 

Fonte: Correlograma gerada pelo RStudio a partir dos dados da Tabela 2 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 

 Para a análise da Matriz de Correlação, foi utilizada a interpretação sugerida 

por Ratner, onde valores entre 0 e 0,3 (0 e −0,3) indicam uma relação linear (positiva 
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ou negativa) fraca, valores entre 0,3 e 0,7 (0,3 e −0,7) indicam uma relação linear 

(positiva ou negativa) moderada e valores entre 0,7 e 1,0 (−0,7 e −1,0) indicam uma 

forte relação linear (positiva ou negativa) e o valor 0 significa nenhuma relação 

(RATNER, 2009). 

 

Tabela 3: Consolidado da análise da Matriz de Correlação 

 

Unidade 

 

 

Total de 

correlação 

Total de 

variáveis 

sem relação 

(0) 

Total de 

variáveis 

com relação 

positiva fraca 

(entre 0 e 

0,3) 

Total de 

variáveis 

com relação 

positiva 

moderada 

(entre 0,3 e 

0,7) 

Total de 

variáveis 

com relação 

positiva forte 

(entre 0,7 e 

1) 

Total de 

variáveis 

com relação 

negativa 

fraca 

(entre 0 e -

0,3) 

Total de 

variáveis 

com relação 

negativa 

moderada 

(entre -0,3 e 

-0,7) 

Total de 

variáveis 

com relação 

negativa 

forte 

(entre -0,3 e 

-0,7) 

N
ú
m

e
ro

 

a
b
s
o
lu

to
 

484 124 150 14 90 90 12 4 

P
o
rc

e
n
ta

g
e

m
 

(%
) 

 

        100 

 

26 31 3 19 19 2 1 

Fonte: Análise da Matriz de correlação demonstrada na tabela 2. 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 

Conforme demonstrado na tabela 3, a maioria das correlações, ou seja, 31% 

foram positivas fracas, seguidas de 26% sem relação, 19% positivas fortes ou 

negativas fracas, 3% positivas moderadas, 2% negativas moderadas e por último, 1% 

representando as negativas fortes. 

Entre as correlações positivas, a relação forte foi observada entre as variáveis 

ICMS e população, que provavelmente ocorreu devido ao fato de municípios mais 

populosos apresentarem, em sua maioria, maiores arrecadações de ICMS. 

Comportamento semelhante observa-se na relação entre número de óbitos por 

COVID-19 e população, porém, quando ajustado para taxa de coeficiente de 

mortalidade por COVID-19, a relação cai para fraca. Também foi possível observar 

uma relação forte ou moderada entre as coberturas vacinas para poliomielite e 

pentavalente. 

Para as correlações negativas, a cobertura vacinal para poliomielite e 

pentavalente apresentou relação negativa forte ou moderada com a variável gasto em 

saúde, ou seja, à medida que as coberturas vacinais caem, aumentam os gastos em 

saúde. Este achado, corrobora com outro estudo, que identificou que mesmo em 
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municípios com cumprimento de investimentos mínimos em ASPS há resultados 

insatisfatórios dos indicadores de desempenho o que pode ter ligação com as 

estratégias municipais de implementação das ASPS (PINHEIRO et al., 2020). 

 

4.3 Regressão com Variável Instrumental 

 
A seguir, serão demonstrados os resultados da utilização do método variável 

instrumental, sendo representada pelo CFEM. 

 

• Variável dependente Gasto em Saúde 

 
4.3.1 Variável dependente Gasto em saúde e ICMS e população nos anos de 2019, 
2020 e 2021  
 
Tabela 4: ICMS e gasto em saúde nos anos de 2019, 2020 e 2021 

Ano ICMS e gasto em 

Saúde  

P-valor 

2019 0.027 0.13 

2020 0.005 0.78 

2021 -0.004 0.75 

Fonte: RStudio a partir da análise do banco de dados e suas respectivas fontes descritas no quadro1 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 
Para todos os anos, o p-valor (p<0,05) não foi significativo, sendo 0,13 em 

2020, 0,78 em 2021 e 0,75 Esses resultados demonstram que a variável ICMS não 

ajuda a explicar o gasto em saúde nos anos avaliados. 

 

Tabela 5: População e gasto em saúde nos anos de 2019,2020 e 2021 

Ano População e gasto em Saúde P-valor 

2019 -0.153 0.32 

2020 -0.003 1.00 

2021 0.640 0.49 

Fonte: RStudio a partir da análise do banco de dados e suas respectivas fontes descritas no quadro1 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 
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4.3.2 Gasto em saúde e coeficiente de mortalidade por COVID-19, anos de 2020 e 
2021  
 

Para todos os anos, o p-valor (p<0,05) não foi significativo, sendo 0,32 em 

2019, em 2020, -0,646 em 2020 e 0,49 em 2021. Esses resultados demonstram que 

a variável população não ajuda a explicar o gasto em saúde nos anos avaliados. 

 

Tabela 6: Coeficiente de Mortalidade por COVID-19 e gasto em saúde nos anos de 2020 e 2021 

Ano Coeficiente de mortalidade por 
COVID-19 e gasto em Saúde 

P-valor 

2020 -39.335 0,959 

2021 -1.718 0,775 

Fonte: RStudio a partir da análise do banco de dados e suas respectivas fontes descritas no quadro1 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 

 
Para todos os anos, o p-valor (p<0,05) não foi significativo, sendo 0,959 em 

2020 e 0,775 em 2021. Esses resultados demonstram que a variável coeficiente de 

mortalidade por COVID-19 não ajuda a explicar o gasto em saúde nos anos avaliados. 

 
 

• Variável dependente Coeficiente de mortalidade por COVID-19 

 
4.3.3 Coeficiente de Mortalidade por COVID-19 e ICMS nos anos de 2020 e 2021  
 
Tabela 7: ICMS nos anos de 2020 e 2021 

Ano ICMS e Coeficiente de mortalidade 

por COVID-19  

P-valor 

2020 -0.0003 0.83 

2021                           - 0.004 0.10 

Fonte: RStudio a partir da análise do banco de dados e suas respectivas fontes descritas no quadro1 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 
Para todos os anos, o p-valor (p<0,05) não foi significativo, sendo 0,83 em 2020 

e 0,10 em 2021. Esses resultados demonstram que a variável ICMS não ajuda a 

explicar o coeficiente de mortalidade por COVID-19 nos anos avaliados. 

 
4.3.4 Coeficiente de mortalidade por COVID-19 e Gasto em Saúde nos anos de 2020 
e 2021  
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Tabela 8: Gasto em saúde nos anos de 2020 e 2021 

Ano  Gasto em Saúde e coeficiente de 

mortalidade por COVID-19 

P-valor 

2020 -0.015 0.45 
2021 0.208 0.0104* 

Fonte: RStudio a partir da análise do banco de dados e suas respectivas fontes descritas no quadro1 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 

Para o ano de 2020, o p-valor (p<0,05)  foi de 0,45 e não significativo. Esse 

resultado demonstra que a variável Gasto em Saúde não ajuda a explicar o coeficiente 

de mortalidade por COVID-19 no ano de 2020. 

Já em relação ao ano de 2021, observamos que a variável Gasto em Saúde 

ajuda a explicar o coeficiente de mortalidade por COVID-19, ou seja, o aumento do 

gasto em saúde determinou o aumento do coeficiente em 0,208 e obteve um p-valor 

(p<0,05) de 0,0104 ou seja, é estatisticamente significativo.  

Este resultado chama atenção para o fato de que nem sempre maiores 

aplicações do recurso de saúde (ASPS), conforme a legislação vigente, estao 

relacionadas diretamente com melhores indicadores de saúde. No caso, foi observado 

um relevante indicador padronizado internacionalmente para avaliação do impacto da 

pademia, que é o coeficiente de mortalidade por COVID-19.  

Por outro lado, levando em conta a natureza inédida da pandemia por COVID-

19, também é possível interpretar como positiva, em termos de condutora do SUS, a 

relação direta entre gasto em saúde e coeficiente de mortalidade. Ou seja, em 2021, 

os recursos foram proporcionalmente mais aplicados nas localidades em que houve 

maior mortalidade da doença. 

Outros estudos podem ser realizados para aprofundamento do tema bem como 

análise pormenorizada de valores absolutos e per capita do gasto em saúde. Cabe 

ainda ressaltar que 2021 foi o ano com maiores números de óbitos por COVID-19 no 

Brasil. Assim, compreender detalhamente como se configurou a organização do SUS 

durante a pandemia pode gerar aprendizados importantes para melhoria da 

capacidade de resposta nacional às emergências sanitárias. 

Também foi aplicado um modelo de valor predito, onde foi gerado o gráfico 7, 

demostrado abaixo. O valor predito utiliza os valores reais de x pelos coeficientes e 

estima os valores para observar o comportamento  de y no modelo e no caso em tela, 

demonstrou estreita relação entre as variáveis. 
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Gráfico 9: Valor predito da relação entre a variável dependete coeficiente de mortalidade por COVID-

19 e Gasto em Saúde, no ano de 2021. 

 
Fonte: RStudio a partir da análise do banco de dados e suas respectivas fontes descritas no quadro1 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 
Tabela 9: População e coeficiente de mortalidade por COVID-19 nos anos de 2020 e 2021 

Ano População e coeficiente de 

mortalidade por COVID-19 

P-valor 

2020 0.0004 0,00186** 

2021 0.0002 0,6357 

Fonte: RStudio a partir da análise do banco de dados e suas respectivas fontes descritas no quadro1 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 

Conforme demonstrado na tabela 9, a população de 2020 é estatisticamente 

significativa para o modelo, refletindo que  populaçoes maiores observam coeficientes 

de mortalidade por COVID-19 maiores.  

Este resultado pode ser um alerta sobre o fato de que populações maiores 

tiveram maior chance de morrer por COVID-19 no ano de 2020. Adentrar nessa 

análise, considerando a densidade demográfica e outras varáveis, pode apoiar na 

compreensão do porque ocorre essa explicação. Considerando a característca da 

transmissão da COVID-10 (contato direto), é relavante identificar quais são as regiões 

de maior risco, o que pode contribuir para um planejamento orçamentário e 

distribuição de recursos financeiros mais equitativo em caso de futuras pandemias ou 

surtos e epidemias com a forma de transmissão semelhante. Em 2021 o p-valor  foi 

de 0,635, ou seja, não foi significativo (para alfa=0,05). 
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• Variável dependente Cobertura Vacinal para poliomielite  

 
4.3.5 Cobertura vacinal para poliomielite e ICMS nos anos de 2019, 2020 e 2021  

 

Tabela 10: ICMS e cobertura vacinal para poliomielite nos anos de 2019, 2020 e 2021 

Ano ICMS e cobertura vacinal para 

poliomielite 

P-valor 

2019 0.228 0,106 

2020 0.018 0,939 

2021 0.156 0,245 

Fonte: RStudio a partir da análise do banco de dados e suas respectivas fontes descritas no quadro1 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 

Para todos os anos, o p-valor (p<0,05) não foi significativo, sendo 0,106 em 

2019, 0,939 e em 2020 e 0,245 em 2021. Esses resultados demonstram que a variável 

ICMS não ajuda a explicar a cobertura vacinal para poliomielite nestes anos avaliados. 

 
 
4.3.6 Cobertura vacinal para poliomielite e gasto em saúde nos anos de 2019, 2020 e 
2021  
 
Tabela 11: Gasto em saúde na cobertura vacinal para poliomielite nos anos de 2019, 2020 e 2021 

Ano Gasto em saúde e cobertura 

vacinal para poliomielite 

P-valor 

2019 -1.509 0.180 

2020 -3.748 0.0409* 

2021 0.385 0.852 

Fonte: RStudio a partir da análise do banco de dados e suas respectivas fontes descritas no quadro1 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 
Os dados representados na tabela acima, indicam que em 2020, o gasto em 

saúde explicou a cobertura vacinal para poliomiliete, refletindo que a menores 

aplicações percentuais do gasto em ASPS foram determinantes para maiores 

coberturaa vacinais do imunobiológico contra poliomielite, em 2020.  Este resultado 

também obteve um p-valor  de 0,0409, ou seja é estatisticamente significativo.  

Em 2019, o p-valor foi de 0,180 e em 2021, ou seja, não ajuda a explicar as 

variáveis.  

Considerando o recente histórico nas quedas de cobertuas vacinais no Brasil, 

esses resultados indicam possibilidades de estudos com outras variáveis e melhor 

detalhamento do perfil para o gasto em saúde. Conhecer a dinâmica qualitativa e 
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quantitativa que interferem na cobertura vacinal é fundamental para elaboração de 

planos de contingência que visem melhores destes indices, como já indicado na 

análise da estatística descritva deste TCC. 

 
 

• Variável dependente Cobertura Vacinal para pentavalente 

 
4.3.7 Cobertura vacinal para pentavalente e ICMS nos anos de 2019, 2020 e 2021  
 
Tabela 12: ICMS e cobertura vacinal para pentavalente nos anos de 2019, 2020 e 2021 

Ano ICMS e cobertura vacinal para 

pentavalente  

P-valor 

2019 0.322 0,0231* 

2020 0.070 0,637 

2021 0.112 0,261 

Fonte: RStudio a partir da análise do banco de dados e suas respectivas fontes descritas no quadro1 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 
Os resultados demonstrados na tabela acima, indicam que o ICMS 2020 e 2021 

não explicam a cobertura vacinal para pentavalente nos respectivos anos, uma vez 

que o p-valor  encontrado foram de 0,637 e 0,261. 

Entretanto, para o ano de 2019 o p-valor (0,0231) obtido foi significativo, 

indicando que o ICMS explicou a cobertura vacinal para pentavalente no ano de 2019. 

 
Tabela 13: População na cobertura vacinal para pentavalente nos anos de 2019, 2020 e 2021 

Ano População e cobertura vacinal 

para pentavalente 

P-valor 

2019 -0.160 0,0192* 

2020 -0.055 0,436 

2021 -0.081 0,182 

Fonte: RStudio a partir da análise do banco de dados e suas respectivas fontes descritas no quadro1 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 
Os dados representados na tabela acima indicam que a população não ajudou 

a explicar a variável cobertura vacinal para pentavalente nos anos de 2020 e 2021. Já 

em 2019, o p-valor  encontrado foi de 0.0192, ou seja é estatisticamente significativo.  
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4.3.8 Cobertura vacinal para pentavalente e gasto em saúde nos anos de 2019, 
2020 e 2021  
 
Tabela 14: Gasto em saúde na cobertura vacinal para pentavalente nos anos de 2019, 2020 e 2021 

Ano Gasto em Saúde e cobertura 

vacinal para pentavalente 

P-valor 

2019 -0.707 0.54 

2020 -2.562 0.17 

2021 0.332 0.98 

Fonte: RStudio a partir da análise do banco de dados e suas respectivas fontes descritas no quadro1 

Elaboração: Nerice Cristina Ventura Costa de Oliveira 

 
Para todos os anos, o p-valor  não foi significativo, sendo 0,54 em 2019, 0,17 

em 2020 e 0,98 em 2021. Esses resultados demonstram que a variável gasto em 

saúde não ajuda a explicar a cobertura vacinal nos anos avaliados. 

 

5        CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  A utilização da variável dependente Gasto em Saúde não demonstrou valores 

estatisticamente significativos quando relacionada às variáveis ICMS, indicadores de 

APS e população. Porém, no modelo em que a variável dependente passou a ser os 

indicadores de APS, foram encontrados resultados significativos, conforme 

demonstrado. 

Dados relevantes foram observados no que diz respeito ao percentual do gasto 

em saúde e o coeficiente de mortalidade por COVID-19. Também foram encontrados 

p-valores significativos para este indicador e o tamanho populacional.  

Em relação as coberturas vacinais, a de poliomielite ajudou a  explicar a 

variável gasto em saúde enquanto a de pentavelente, explicou as variáveis ICMS e 

tamanho populacional. 

Na matriz de relação, foi possível verificar correlação positiva forte entre 

número de óbitos por COVID-19 e população, porém, quando ajustado para taxa de 

coeficiente de mortalidade por COVID-19, a relação cai para fraca. Também foi 

possível observar uma relação forte ou moderada entre as coberturas vacinas para 

poliomielite e pentavelante. A cobertura vacinal para poliomielite e pentavalente 

apresentou relação negativa forte ou moderada com a variável gasto em saúde, ou 

seja, menores coberturas vacinais estão correlacionadas com maiores gastos em 

saúde. 
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Os resultados encontrados neste trabalho indicam a importância da realização 

de outros estudos, ampliando o escopo de variáveis, bem como a inclusão de 

aspectos  qualitativos, visando melhor compreender as relações e causalidades entre 

as variáveis. 

Assim outros estudos avaliativos devem ser realizados e cada vez mais 

incentivados. A complexidade do SUS requer a adição de estudos quantitativos, com 

análise pormenorizado dos bancos de dados e sistemas de informação, bem como a 

identificação de suas possíveis falhas e recomendações para superação de desafios, 

com vistas ao alcance de um sistema de saúde público sustentável e bem gerido, 

produzindo informações  confiáveis e que contribuam para a avaliação das políticas 

de saúde.   

Para os municípios mineradores, a possibilidade de contar com parcerias 

estratégicas do Investimento Social Privado pode ser uma alternativa, desde que 

estes aportes visem ao fortalecimento de uma gestão pública sustentável, com criação 

de autonomia local e melhores capacidades de gestão e implementação das políticas 

de saúde, com observância para a ampla participação da sociedade e protagonismo 

dos trabalhadores e trabalhadoras do SUS. 

A partir dos resultados encontrados, o desafio da sustentabilidade econômica 

em municípios mineradores e um melhor monitoramento e avaliação da CFEM e seu 

impacto nestes territórios, torna-se cada vez mais uma matéria de estudo a ser 

aprofundada especialmente no estado de Minas Gerais, onde os recursos naturais de 

interesse da mineração encontram-se em vias de exaustão.  
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ANEXO I 
 
 

ANEXO I – CONTEXTUALIZAÇÃO E EXPLICAÇÃO DAS VARIÁVEIS 
 
Royalties da mineração (CFEM) 

Monteiro (2004) relata que a mineração tem especificidade em relação à 

maioria das atividades econômicas, pois explora recursos que estarão à disposição 

da sociedade finitamente. Trata-se de uma característica que repercute nos encargos 

que incidem sobre essas atividades. Em termos gerais, globalmente, há consenso da 

ideia de que a mineração, em função de suas especificidades, deve ser taxada de 

forma adicional, devendo oferecer uma compensação pela perda permanente daquele 

bem como forma de suprir o ônus da exaustão de um patrimônio social e ambiental 

(MONTEIRO, 2004). 

No Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988, foi instituída uma 

compensação que ocorre através da Compensação Financeira pela Exploração 

Mineral (CFEM) que é devida aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios, e aos 

órgãos da administração da União, como contraprestação pela utilização econômica 

dos recursos minerais em seus respectivos territórios (CARVALHO et al., 2012).   

Trata-se de um imposto pago sobre a receita bruta com a venda de minérios 

brutos extraídos pelo próprio minerador, limitado a 4% e deduzidos os tributos 

relacionados à comercialização. O imposto é distribuído em nível federal, estadual e 

municipal. Os recursos originados da CFEM não poderão ser aplicados em 

pagamento de dívida ou no quadro permanente de pessoal da União, dos estados, 

Distrito Federal e dos municípios. As receitas deverão ser aplicadas em projetos, que 

direta ou indiretamente revertam em prol da comunidade local, na forma de melhoria 

da infraestrutura, da qualidade ambiental, da saúde e educação (MINISTÉRIO DE 

MINAS E ENERGIA, 2021; AMIG, 2022). 

  

Financiamento das ações e serviços públicos de saúde (ASPS) 

O financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS) foi definido na Constituição 

Federal (BRASIL 1988) e nas leis Orgânicas da Saúde (BRASIL, 1990). A EC-

29/2000, ou Emenda Constitucional da Saúde nº 29 (BRASIL 2000), foi criada com o 

objetivo de evitar a repetição dos problemas que comprometeram o financiamento do 

SUS nos anos 90. Nessa década não havia um parâmetro legal que obrigasse os 
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Estados, Distrito Federal e municípios a destinarem recursos próprios para a área de 

saúde; a economia e as políticas públicas das fontes de financiamento no âmbito da 

União para financiar o SUS eram instáveis e sempre se adotavam medidas 

emergenciais e provisórias para fazer frente à falta de recursos para o setor (GOMES, 

2014). 

Para os municípios, fixou-se, ao final de 2004, o percentual mínimo de 15% do 

produto da arrecadação dos impostos de propriedade predial e territorial urbana, 

transmissão “inter-vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 

natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis e impostos sobre serviços 

de qualquer natureza (artigo 156) e dos recursos provenientes das transferências da 

União e dos Estados de que tratam os artigos 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º 

(BRASIL, 2000). Para Estados e municípios, no ano 2000, os percentuais foram 

fixados a partir de um patamar de 7% da receita vinculável (GOMES, 2014). 

No Brasil, a regulamentação do financiamento das ações e serviços públicos 

de saúde (ASPS) foi referendado pela Lei 141/2012. Essa Lei define o que pode ser 

considerado como despesas em ações e serviços públicos de saúde, dá ênfase aos 

processos de planejamento e controle social, e à transferência regular e automática, 

por meio dos fundos de saúde para custeio e investimento, entre outros (BRASIL, 

2012). 

Embora, em seu conceito amplo, a Saúde esteja relacionada como 

determinantes e condicionantes, como alimentação, moradia, saneamento básico, 

meio ambiente, trabalho, renda, educação, atividade física, transporte, lazer e o 

acesso aos bens e serviços essenciais, entre outros, esses condicionantes e 

determinantes não são consideradas "Ações e Serviços Públicos de Saúde” para 

efeito da aplicação do percentual mínimo estabelecido na LC n° 141/2012 (CASTRO, 

2019). 

O art. 4º da Lei Complementar n° 141 (BRASIL, 2012) cita que não são 

consideradas como ações e serviços públicos de saúde, para fins de apuração dos 

percentuais mínimos de que trata esta Lei Complementar, as seguintes ações:  

 

I - pagamento de aposentadorias e pensões, inclusive dos servidores da 
saúde;  
II - pessoal ativo da área de saúde quando em atividade alheia à referida 
área;  
III - assistência à saúde que não atenda ao princípio de acesso universal;  
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IV - merenda escolar e outros programas de alimentação, ainda que 
executados em unidades do SUS, ressalvando-se o disposto no inciso II do 
art. 3o; 
V - saneamento básico, inclusive quanto às ações financiadas e mantidas 
com recursos provenientes de taxas, tarifas ou preços públicos instituídos 
para essa finalidade;  
VI - limpeza urbana e remoção de resíduos;  
VII - preservação e correção do meio ambiente, realizadas pelos órgãos de 
meio ambiente dos entes da Federação ou por entidades não 
governamentais;  
VIII - ações de assistência social;  
IX - obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou 
indiretamente a rede de saúde; e  
X - ações e serviços públicos de saúde custeados com recursos distintos dos 
especificados na base de cálculo definida nesta Lei Complementar ou 
vinculados a fundos específicos distintos daqueles da saúde. (BRASIL, 2012). 

  

Castro (2019) observou que não está havendo crescimento no investimento 

público na saúde por parte do Estado, sendo que foi revelado uma taxa crescente de 

restos a pagar não processados (RPNP) que é o estágio da despesa que ainda não 

passou pelo processo de liquidação, ou ainda, que o serviço não foi entregue ou 

prestado. Em contraponto, esse mesmo autor afirma que há uma preocupação em 

garantir o percentual mínimo exigido pela LC n° 141 que contribui para assegurar a 

aplicação do percentual mínimo na saúde, conforme é determinado, mas somente o 

cumprimento da lei não garante, de fato, que a assistência à saúde está sendo 

prestada. 

Apesar dos avanços em termos de regulamentação do financiamento do SUS, 

em 2016 foi aprovada a Emenda Constitucional 95 (BRASIL, 2016), também 

denominada teto de gastos. Piola, Benevides e Vieira (2018) destacaram o impacto 

notório da emenda sobre a saúde, uma vez que não há como aumentar a participação 

do governo federal no financiamento do SUS, o que já era uma preocupação 

recorrente devido a mudança do perfil demográfico e epidemiológico da população, a 

necessidade de cobrir vazios assistenciais e o incremento tecnológico dos serviços. 

Estes mesmos autores, já ressaltavam o cenário fiscal preocupante dos municípios e 

estados, agravando o cenário de subfinanciamento do SUS. 

  

Cobertura Vacinal  

 A cobertura vacinal, de acordo com o Programa Nacional de Imunizações 

(PNI), refere-se ao percentual de crianças vacinadas com vacinas específicas, em 

determinado espaço geográfico, no ano considerado. Essa cobertura relacionar-se à 
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proteção da população infantil considerando doenças distintas com possibilidade de 

imunização se cumprido o esquema vacinal proposto para a população brasileira. 

Trata-se de um indicador importante por permitir análise de variações 

geográficas e temporais no que tange ao percentual de crianças menores de um ano 

de idade vacinadas de acordo com as determinações do PNI. Indicar deficiências que 

exijam intervenções estatais, além de ser um modo de avaliar o próprio PNI, indica 

caminhos estratégicos para ampliar a eficiência do programa, dado o percentual de 

municípios que cumprem as metas estabelecidas, e subsidiar o planejamento, 

execução, monitoramento e avaliação  das políticas públicas voltadas para o público 

infantil e para o controle de doenças imunizáveis. 

Dentre os esquemas vacinais consagrados no SUS, as vacinas pentavalente 

(difteria, tétano, coqueluche, hepatite B e infecções causadas por Haemophylus 

influenzae tipo b) e contra poliomielite evitam doenças que já mataram muitas crianças 

na primeira infância. São aplicadas em 3 (três) doses cada no primeiro ano de vida e, 

por isso, contribuem para dimensionar a oferta continuada do serviço de imunização 

no período de 0 (zero) a 12 (doze) meses de vida. Essas vacinas apresentaram-se, 

então, como interessantes para análise em uma avaliação de impacto. 

Os indicadores, preconizados pelo Ministério da Saúde (2014), para estimar a 

população-alvo vacinada, são denominados “cobertura vacinal” para cada imunizante 

específico e foram descritos e utilizados para análise nesta pesquisa. 

 

Cobertura vacinal para Poliomielite  

Método de cálculo: Número de crianças com esquema básico completo na 

idade-alvo para a vacina poliomielite / Número de crianças na idade alvo* x 100. 

  

Cobertura vacinal para a Pentavalente 

Método de cálculo: Número de crianças com esquema básico completo na 

idade-alvo para o grupo de vacinas da pentavalente (Difteria, Tétano, Coqueluche, 

Hepatite B, infecções causadas por Haemophilus Influenzae tipo b) / Número de 

crianças na idade alvo x 100. 

Neste caso, o número de crianças na idade-alvo é obtido da base demográfica 

do IBGE ou do SINASC, de acordo com a unidade da Federação e o ano. 
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 Coeficiente de mortalidade por COVID-19 

Conforme a nota metodológica da Secretaria de Estado da Saúde do Mato 

Grosso (s.d.), o coeficiente de mortalidade por COVID-19 representa o número de 

óbitos por doenças COVID-19, por mil habitantes, na população residente em 

determinado espaço geográfico, no ano considerado e estima o risco de morte pela 

COVID-19 consideradas e dimensiona a sua magnitude como problema de saúde 

pública. Reflete também a efetividade de medidas de prevenção e controle, bem como 

as condições de diagnóstico e da assistência médica dispensada.  

O seu uso apoia na análise de variações populacionais, geográficas e 

temporais da mortalidade por COVID-19 em segmentos populacionais, identificando 

situações de desigualdade e tendências que demandem ações e estudos específicos, 

além de também servir de subsídios para processos de planejamento, gestão e 

avaliação de ações de saúde direcionadas para a o enfrentamento do COVID-19. 

Método de cálculo: 

Número de óbitos confirmados de COVID-19 em residentes X 1.000 

       População total residente no período determinado 

 

Considerações sobre os indicadores escolhidos (variáveis dependentes)  

Atualmente, a cobertura destes dois imunizantes e a proporção de nascidos 

vivos com 6 ou mais consultas de pré-natal compõe um dos 7 (sete) indicadores de 

desempenho do Programa Previne Brasil (BRASIL, 2022), programa de financiamento 

da APS. O resultado destes indicadores de desempenho, impactam diretamente do 

quantitativo de recursos transferidos pelo Ministério da Saúde aos Fundos Municipais 

de Saúde, no bloco de financiamento da APS. 

No âmbito do Programa Previve Brasil, o indicador de consultas de pré-natal 

tem sua aferição quadrimestral (BRASIL, 2019), assim, neste estudo foi escolhido 

trabalhar com o indicador anual, captado a partir do SINASC, uma vez que a análise 

anual se torna mais prática e coerente com os demais indicadores que possuem este 

mesmo recorte temporal. Outro ponto de ajuste foi a escolha de trabalha com 7 ou 

mais consultas em vez de 6, uma vez que o tabulador disponível apresentava as 

seguintes categorias: “nenhuma consulta”, “de 1 a 3 consultas”, “de 4 a 6 consultas”, 

“de 7 ou mais consultas”. 

Além desses indicadores, foi utilizado o coeficiente de mortalidade por COVID-

19 por ser uma das taxas recomendadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
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para avaliar efeitos de epidemias e pandemias (CONASS, 2020) com dados 

disponíveis para cálculo no Tabnet da SES/MG. 

 
 
ICMS 
 

O ICMS - Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação. É um Imposto não-cumulativo que incide sobre as operações relativas 

à circulação de mercadorias e prestações de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação. De competência dos Estados e do Distrito Federal, 

conforme previsto no art. 155, II, da Constituição de 1988, apresenta-se como uma 

das principais fontes de recursos financeiros para a consecução das ações 

governamentais Em Minas Gerais, as normas gerais do ICMS estão contidas na Lei 

Complementar n° 87/1996, conhecida como Lei Kandir. Em Minas Gerais, vigoram 

também a Lei n° 6.763/1975 e o Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo 

Decreto n° 43.080/2002 (SEF, 2022). 

 
 

 

 

 


